
Itatiba, 15 de dezembro de 2006.

MENSAGEM Nº 55/2006

Excelentíssimo Senhor Presidente,
                                                                                                                       Com a presente Mensagem Encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Acresce e altera dispositivos da Lei Municipal nº
  3.765, de 22 de setembro de 2004, que Dispõe sobre o uso e a ocupação do solo no território do Município de Itatiba e dá outras providências, na forma que especifica”.

                                                                                                                       A presente Propositura almeja obter autorização legislativa para modificar a legislação atualmente vigente que trata do uso e ocupação do solo no território solo no território do nosso Município, a fim de adequar a legislação municipal reguladora dessa matéria à atual realidade do nosso município.
                                                                                                                      As alterações proposta na legislação atualmente vigente, que já foi objeto de adequações por meio da Lei n.º 3.856, de 27 de dezembro de 2005, são de pequeníssima monta e mostraram-se absolutamente necessárias, pois decorreram das falhas verificadas quando da sua aplicação.

                                                                                                                    Merece ser dito, também, que todas as entidades e pessoas envolvidas com o tema foram cientificadas acerca da alteração em tela, tendo sido dado oportunidade para a apresentação de sugestões. Além disso, muitas das propostas advêm de discussões havidas no Conselho de Acompanhamento do Plano Diretor.
                                                                                                                   Convém ressaltar, ainda, que o projeto de Lei em questão além de ter sido elaborado com estrita observância aos dispositivos do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/01, também se baseou nos preceitos contidos no Plano Diretor, Lei n.º 3.759/04, diante do fato desta Administração avaliar a pertinência temática entre a lei de parcelamento de solo municipal e as diretrizes gerais da política de desenvolvimento urbano, orientadas da ação governamental na gestão da cidade.
                                                                                                                       Assim, o objetivo desta adequação na norma vigente não é outro senão manter o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem – estar de seus habitantes.

                                                                                                                       Diante das considerações acima expostas, e por tratar-se de medida que se reveste de total interesse público, remeto o incluso Projeto de Lei para a apreciação dos nobres vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
                                                                  Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
ENG.º JOSÉ ROBERTO FUMACH

Prefeitura de Itatiba

Ao 

Exmo. Senhor

JOSÉ ALFREDO ORDINE 

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI  Nº  112/2006 

EMENTA: “ACRESCE E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.765, DE 22 DE SETEMBRO DE 2004, QUE ‘DISPÕE SOBRE O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS’, NA FORMA QUE ESPECIFICA”.

O ENGº JOSÉ ROBERTO FUMACH, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os dispositivos da Lei Municipal nº 3.765, de 22 de setembro de 2004, que ‘Dispõe sobre o uso e a ocupação do solo no território do Município de Itatiba’, abaixo especificados, passam a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações:

“Art. 3º. ..............................................................................

Parágrafo único. Revogado.

Art. 4º. ..............................................................................

§ 1º. A alteração de zona de uso em casos específicos e que digam respeito à implantação de atividade de relevante interesse público será efetivada mediante decreto, expedido pelo Poder Executivo, independentemente da revisão de que trata o ‘caput’ deste artigo, ouvindo-se o Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor. 

Art. 5º. ......................……………………………………………

XIV – usos tolerados são aqueles que a zona de uso não permite, mas, mediante parecer técnico favorável do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor, poderão ser admitidos, em caráter provisório, através da expedição de alvará de autorização, o qual não ensejará direito subjetivo ao seu exercício nem a sua continuidade;

Art. 6º. ......................……………………………………………

V – habitação popular é a construção destinada à população de baixa renda.

........................................................................................................ 

X - conjuntos comerciais ou industriais são as construções que tenham por finalidade a atividade comercial, de serviço ou industrial, podendo ser agrupadas ou geminadas, em até 6 (seis) unidades, em um mesmo lote, com frente para via pública, com o mínimo de 5,00m (cinco metros) de testada para cada unidade destinada ao comércio ou serviço e de 10,00m (dez metros) para indústria, podendo o lote ser fracionado após a edição do ‘habite-se’ e desde que o conjunto comercial ou industrial apresente recuos laterais do lote que será dividido de, no mínimo, 2,00m (dois metros), permitidas em todas as zonas de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial; Zona Predominantemente Residencial e Zona Central;

Art. 8º............................……...................................................

I - ......................................…....................................................

..................................................................................................

b) comércio de alimentação: bares; lanchonetes; restaurantes; cantinas; churrascarias; pizzarias e similares; casas de café, chás; chopperias; casas de massas; pastelarias; sorveterias; mercearias; padarias; confeitarias e buffets;

..................................................................................................

e) serviços de saúde: clínicas e consultórios de atendimento médico e odon​tológico; fisioterapia; fonoaudiologia; psicologia; ambulatórios médicos e laboratórios de análises clínicas;

................................................................................................

IV - ...........................................................................................

c) serviços profissionais: escritórios de profissionais liberais; escritórios de representante comercial e/ou industrial, com atendimento via internet ou telefone e sem geração de tráfego; consultórios e clínicas para atendimento médico e odontológico, com cirurgias ambulatoriais e internações por curto período; fisioterapia; psicologia; fonoaudiologia; manicures; pedicures; estéticas; barbearias; costureiras; institutos de beleza; cabeleireiro; vidraceiros; oficinas de máquinas, objetos e equipamentos de uso domiciliar, sem pintura;

.................................................................................................

VI - ..........………………………………………...........................

c) supermercados com área de até 400,00m² (quatrocentos metros quadrados);

VII - ..........................................................................................

c) depósitos fechados de equipamentos e máquinas, exceto os de matérias incompatíveis com o uso residencial;
VIII - .........................................................................................

.................................................................................................

f) ..............................................................................................

  80. revogado;

XI - ...........................................................................................

..................................................................................................

b) .............................................................................................

 87. Fabricação de equipamento bélico pesado, sem     depósito de pólvora;

XIII- ...........................................................................................

.................................................................................................

k) ...............................................................................................

86. revogado;

XVI - ..........................................................................................

Parágrafo único. Qualquer licenciamento nas planícies existentes na Zona de Proteção Permanente tidas como potencialmente inundáveis deverá ser precedido da apresentação de estudos técnicos que delimitem a área inundável;
 Art. 11. .....................................................................................

II – Curtimento e preparações de couro cru, exceto artesanal;

.................................................................................................

XVI – Fabricação de solventes e produtos afins;

.................................................................................................

XVII – revogado;

.................................................................................................

XXXII – revogado;

.................................................................................................

XXXIV – fabricação de gelatinas e derivados, de origem animal;

.................................................................................................

§ 2º. .........................................................................................

.................................................................................................

XIII – fabricação de impermeabilizantes;

XIV – fabricação de adesivos e selantes;

Art. 20. ....................................................................................

LVII – os lotes do Loteamento Parque da Colina I com áreas inferiores a 250,00m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

.................................................................................................

§ 2º. Os lotes definidos no presente artigo pertencentes a pessoas de baixa renda, conforme avaliação da Secretaria da Ação Social, poderão abrigar mais de uma habitação desde que o acesso se dê pela via pública através de corredor de circulação comum a todas as construções, atendidos os critérios estabelecidos pela Secretaria de Obras e Meio Ambiente; 

Art. 21. ....................................................................................

Parágrafo único. A inclusão de pequenas partes de áreas rurais em zona de urbanização específica, para efeito de funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, poderá ser levada a efeito mediante Decreto do Poder Executivo;”
 

Art. 2º. Os Anexos I (Tabela de ocupação de terrenos), III (Mapa de Zoneamento) e IV (Mapa de Macrozoneamento) da Lei nº 3.765, de 22 de setembro de 2004, passam a vigorar na forma contida, respectivamente, nos Anexos I, III e IV desta lei. 
 





Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em 

ENGº JOSÉ ROBERTO FUMACH

                Prefeito Municipal

	
	
	ANEXO 1     -      TABELA DE OCUPAÇÃO DE TERRENOS    -    Dezembro /2006
	
	
	
	
	
	
	
	

	RELATIVO AO TERRENO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	ZONAS
	
	
	
	
	
	
	
	

	DISCRIMINAÇÃO
	
	
	ZC
	             ZER 
	ZERBD
	ZPR
	ZPRAD
	ZCI
	ZCII
	ZCIII
	ZCAD
	ZCE
	ZUD II
	ZUD II E
	ZUD I**
	ZUPI 
	ZEIS***
	

	
	
	RES.
	250
	500
	250
	5000
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	125
	

	ÁREA MÍNIMA (m²)
	
	COM.
	250
	NP
	NP
	NP
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	125
	

	NP=não permitido
	
	IND.
	NP
	NP
	NP
	NP
	250
	250
	250
	500
	500
	500
	250
	250
	250
	500
	1000
	NP
	

	
	
	ESP.
	250
	500
	250
	5000
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	250
	125
	

	
	
	RES.
	10
	10
	10
	30
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	5
	

	FRENTE MÍNIMA
	
	COM.
	10
	NP
	NP
	NP
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	5
	

	(metro linear)
	
	IND.
	NP
	NP
	NP
	NP
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	15
	20
	NP
	

	
	
	ESP.
	10
	10
	10
	30
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	5
	

	TAXA DE OCUPAÇÃO
	
	RES.
	80
	50
	70
	40
	70
	70
	70
	80
	70
	70
	70
	80
	70
	70
	70
	90
	

	MÁXIMA COM
	
	COM.
	80
	NP
	NP
	NP
	70
	80
	80
	80
	70
	80
	70
	80
	70
	70
	70
	90
	

	RELAÇÃO A ÁREA
	
	IND.
	NP
	NP
	NP
	NP
	70
	70
	70
	80
	70
	70
	70
	80
	70
	70
	50
	NP
	

	(%)
	
	ESP.
	80
	70
	70
	40
	70
	70
	80
	80
	70
	80
	70
	80
	70
	70
	70
	90
	

	APROVEITAMENTO
	
	TODOS
	3,00
	1,00
	2,00
	0,40
	2,00
	4,00
	2,50
	2,50
	2,00
	4,00
	2,50
	2,50
	2,00
	2,00
	2,00
	3,00
	

	INDICE DE IMPERMEAB. DO SOLO
	TODOS
	0,90
	0,75
	0,85
	0,50
	0,85
	0,85
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	0,90
	

	RECUO DE FRENTE
	
	TODOS
	0,00*
	4,40
	3,00
	9,00
	3,00
	4,00
	3,00
	3,00
	4,40
	4,40
	4,40
	3,00
	3,00
	4,40
	4,40
	0,00
	

	RECUO P/ VIA PUBLICA SECUNDÁRIA
	TODOS
	0,00*
	2,50
	2,00
	9,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	0,00
	

	
	
	SOMA
	0,00
	2,50
	1,50
	10,00
	1,50
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	0,00
	

	RECUO LATERAL
	
	MINIMO
	0,00
	0,00
	0,00
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	
	
	SOMA
	0,00
	NP
	NP
	NP
	1,50
	2,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	SOMA= SOMA DOS RECUOS
	
	MINIMO
	0,00
	NP
	NP
	NP
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	LATERAIS
	
	SOMA
	NP
	NP
	NP
	NP
	NP
	NP
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2,00
	2,00
	NP
	

	MÍNIMO=RECUO LATERAL
	
	MINIMO
	NP
	NP
	NP
	NP
	NP
	NP
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	NP
	

	MÍNIMO PERMITIDO
	
	SOMA
	0,00
	2,50
	2,00
	10,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	2,00
	0,00
	

	
	
	MINIMO
	0,00
	0,00
	0,00
	5,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	
	ATÉ 12,50m
	
	MAIS DE 12,50 m
	
	MAIS DE 15,00 m
	MAIS DE 20,00 m
	MAIS DE 25,00 m
	MAIS DE 30,00 m
	

	RECUO DE FUNDOS
	INCLUSIVE
	
	ATÉ 15,00m INCLUSIVE
	
	ATÉ 20,00m INCLUSIVE
	ATÉ 25,00m INCLUSIVE
	ATÉ 30,00m INCLUSIVE
	
	
	

	(PROFUNDIDADE DO LOTE)
	
	0,00m
	
	1,50m
	
	
	
	2,00m
	
	
	2,50m
	
	
	3,00m
	
	
	4,00m
	
	

	* NA ÁREA ENVOLTÓRIA DO SOLAR DOS LANHOSO, PREVALECE OS RECUOS DETERMINADOS PELA REGULAMENTAÇÃO Nº 973 DE 28/08/93 DO CONDEPHAAT
	
	

	* OS IMÓVEIS QUE FAZEM FRENTE PARA A ÁREA DA PRAÇA DA BANDEIRA,  DEVEM MANTER AS CARACTERÍSTICAS DE RECUO FRONTAL E LATERAL  IGUAL A ZERO, PRESERVANDO A 

	 VOLUMETRIA DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	** OS ÍNDICES DA ZUD IE SÃO OS MESMOS DA ZUD I
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	*** NAS ZEIS, OS LOTES COM PROFUNDIDADE MAIOR QUE 12,50m, OBEDECERÃO RECUO DE FUNDO DE 1,50m, INDEPENDENTE DA PROFUNDIDADE DO LOTE
	
	

	O RECUO MÍNIMO LATERAL, QUANDO HOUVER, EM QUALQUER ZONA DE USO SERÁ DE 0,90 m, SEM VÃOS ILUMINANTES.
	
	
	
	
	
	









